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PROJETO DE LEI MUNICIPAL N.O O4/,NO22

DISPÔE SOBRE ABERTURA DE
CRÉDTTO ADICIONAL ESPECI,AL POR
EXCESSO DE ARRECADAçÃO
FINANGEIRA, E DÁ OUTRAS
PROVTDÊI{ClAS.

O PREFEITO DE PRESIDENTE MÉDIGI, ST EdTTSON FENEiTA dE NENCAT, NO

uso das atribuiçôes legais, faz saber que o Poder Legislativo Municipal aprovou e ele

sanciona e publica a sêguinte Lêi:

AÉigo 10 Fica o Chefe do Poder Exêcutivo Municipal autoÍizado a abrir no

exercício orçamentário e finanoeiro conêntê, um CÉdito Adicional Especial por

prêvisão de Excêsso de Anecadação no valor de R$ í.2í0'4í1,76 (um milhão e

duzentos e dez mil ê quatrccentos ê onzê roais e setenta e seis centavos),

oriundos do Convânio O72IPGE4;O22, que custeará a construção de campo de

futebol society com grama sintética.

Artago 20 A título dê contrapartida o MunicÍpio destinará R$ í7.í55,50

(dêzessête mil ê cento e cinquênta e cinco rcai8 e cinquenta centavos),

provênientês da anulação da dotação orçamentária alocada à reserva de

contingência.

Artlgo 30 Fica incluído o referido crédito adicional especial por excesso de

arrêcâdação, no Plano Plurianual - PPA, na Lei de Diretrizes orçamentárias - LDO e

na Lei do Orçamento Anual de 2022 - LOA, para o projeto atividade, elemênto de

dêspesa ê rêspêdivas unidades orçamêntárias, conforme Anêxo l.

Artigo 40 Esta lêi entra em vigor na data da sua publicação, revogandose as

disposições em contrário.

Paço Municipal Dr. José Cunha e Jr., 06 de

ED'LSOA'

Prefeito
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ExcelenÍíssmo Senhor Vercador Presidente,

Excelêntl ssi mos Senhores Ve readore s :

Através do presente expediente, temos a satisfaÉo de remeter a e§tia r' Casa de

Leis para ser analisado, apleciado e ddiberado por Vossas Excelências, o Projeto

de Lei Municipal que dispõe sobre abertura de Crédito Adicional Especial por

previsão de Excesso de Anecadação no valor de R$ í.210.4íí,76 (um milhão e

duzentos e dez mll e quatrocentos ê onzo reais e cetenta e sels centavos),

oriundos do convênio 072iPGE-2022, que custeará a construção de campo de

futebol society com gÍama sintética.

A tÍtulo de contrapartlda o MunlcÍpio destinará R$ 17.155,í) (dêzêssetê mll e

cênto e clnquenta e clnco reals e clnquênte centavos), provenientes da anulação

da dotaÉo orçamentária alocada à reserva de contingência.

Tendo em vista a qualidade de vida dos moradores, os espaços comunitários sâo

alternativas que promovem a saúde e o bêm-êstar. Este local sêrá utilizado tânto

pelo público infanto-juvenil como pela comunidadê em geral para o desporto e lâzer,

âlém de contribuir com o cÍêscimênto cultuÍal ê abrângêr novas oportunidadês a

sêrêm trabalhadas no município.

Nobres Edis, o presente projeto esta devidamente fundamentado pelas Leis que

norteiam a Administração Pública, e sê en@ntra disciplinado no art. 43 da lei

4.320164, parágrafos 30 e 40:

Att. 43. A abertura bs cédiÍos suprêmenúaÍes e
dê /êcursos dr§ponÍr/êis
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parc ocorrcr a despesa e se'€ r/€f*,dida do êxposiÇão
judificativa:

ll - os provenientes de excesso de aÍecadação;

§ 30 Entends.se por âxoêsso dê aneÉdaÉo, para os
,ins dêsúe eúigo, o sardo posrt to das difêrenças
aqtmuladas més a mês entre a anecadaçáo prevista o a
reàlizada, onsiderando-se, dinda, a tendência do
exerclcio.

§ 4' Para o fim de apuraÍ os tocur§os Lttilízáveis,
o/owniontos dê êÍ6êsso dê anacadaçfu, deduzir-sê-á a
,m: dos crédiÍos extraordinários abertos no

Serve-se desta o Cheíe do Executivo, para encaminhar cópia dos documentos

pertinêntês ao objeto em comento, para apreciação dêstâ Casa de Leis.

Acreditando contar com o apoio de Vossas Excelênclas, r€itêramos votos de êlevada

estima e distinta consideração, pêrmane@ndo ao inteiro dispor dê Vossas

Excelências parâ os êsclarêcimontos que se fizerem nêcêssário§.

Paço Municipal Dr Jose Cunha e Silva Jr.,06 de maio de 2022.

|,1"

ED'LSO,

Prcfeito
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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIÂ
Procuradoria Gerâl do Estado - PGE

TERMO

DE CONVÊN|O r{" O72|PGÉ-2O22

o ESTADO DE RONDÔNIA, através da SECRETARIA DE ESTADO DE OBRAS E SERVIçOS PÚBLrcOS -

SEOSP, órgão de natureza instrumental criado pela Lei Complementar ns 1.060, de 21 de maio de 2020, inscrito no

CNPJ sob ns 37.621.806/0001-07, com sede em Porto Velho/RO, na Av. Farquar, 2986, Bairro Pedrinhas, Palácio Rio

Madeira, Edificio Rio Jamari, 4e Andar, RO CEP 76801-470, na qualidade de partícipe concedente, e neste ato

representada por seu Secretário de Estado, oSr. ERASMO MEIRELES E SÁ, inscrito no CPF/MF sob ne 769.509.567-20,

ôteaao por decreto não numeradg de 26 de Maio de 2020, publicado no em edição suplementar do Diário Oficial

do Estado na mesma data; e,

o MUNrcÍpto DE PRESIDENTE MÉDlcl - Ro, inscrito no GNPJ/MF sob o ne 04.632.2L210OOL42, am
sede na Avenida São João Batísta, 6e 1613, Bairro Centro, CEP 76.916-000, doravante

denominado CONVENENTE, neste ato representado por seu Prefeito, o senhor EDILSON FERREIRA DE

ALENCAR, inscrito no CPF/MF sob ne 497.763.802-63, de acordo com a representação que lhe é outorgada através do

Termo de Posse, SEI lD ne 0023666210.

Considerando os elementos que compõem o Processo Administrativo Eletónico SEI

ns 0069.590058/2O27-8L,

Celebram o presente CONVÊNIO, o qual se regerá pelas disposições da Lei np 8.555/1993 e do Decreto

Estadual ne 26.L6512O21, e demais normas pertinentes, seguindo as orientaçõês contidas no Parecer ne

067lzo22lPcÊ-SEOSP id. oo2447,t83, vinculando-se aos termos do Processo Eletrônico n" 0069.590058/2O21-8t,
pr{iante as seguintes cláusulas e condiçôes:

1. CúUSUI.A PRIMEIRA- DO OB|ETO

O presente convênio tem por objeto aa construção de campo com grama sintéüca, conforme especificações descritas

no Plano de Trabalho (id. d)23163842) e anexos do presente processo.

CúUSUIáSECUNDA - DO VA()R

O valor.global do ajuste é de R$ 1.233.353,26 (um milhão, duzentos e trinta e três mil trezentos e sessenta e três
reais e vinte e seis centavos), devendo ser desünado, excluóivamente, ao objeto de que trata a Cláusula Primeira,

sendo vedada a sua destinação a qualquer fim, elemento ou objeto diverso do indicado de forma discriminada no

Plano de Trabalho.

A participação financeira da CONCEDENTE será no importe de RS 1.210.411,76 (um milhão, duzentos e dez mil
quatrocentos e onze reais e setenta e seis centavos), conforme Nota de Empenho (ld. 0023799958);

A contrapartida da CONVENENTE será de pelo menos R$ 17.155,50 (dezessete mil cento e cinquenta e cinco reais e

cinquenta centavosl, conforme Declaração de Contrapartida (id. 0023666156), e no uso de seus próprios bens,

serviços e pessoal, para execução deste Convênio e no gerenciamento dos recursos

responsabilizando-se, de forma integral e isolada, pelos valores que excederem o previsto.

cúUsulA TERCEIRA - DA DOTAçÍTO ORçAMENTÁRIA



as despesas da coNcEDENTE dêcorrentes do presente ajuste sairão à conta da seguinte erocr:g:lo^::çtT:j:jl.Il
COa. u.o., 27001 - programa de Trabatho: 04 LZz 2057 246s 246sOL - Natureza de Despesa: *#*#úllnl" o"

Recursos:0.1.00.10q)o0 100 il::ak M1lc,tPal d"
os recursos serão liberados conforme cronograma de desembolso definido no Plano de TrabaIno. "- -n TWiii
cúusug1 quARTÂ - Dos REcuRsos FrNArúcErRos W
bs recursos previstos na cláusula antecedente não poderão ser repassados a CONVENENTE se for verificada alguma

das seguintes condições: vedação legal, algum tipo de débito.com o Concedente, inexistência de comprovação válida

e temf,estiva de regularidade fiscãI, trabalhista e de regulgridade com obrigações referentes à utilização de recursos

anteriormente repassados, ainda que tais fatos sejam anteriores à celebração da avença.

Os recursos desünados à execução deste Convênio serão obrigatoriamente movimentados através do Banco do Brasil

S/A, que manterá.ont" 
"rp".ífi." 

vinculada, cujos extratos demonstrando toda a movimentação diária integrarão a

prestação de contas.

Havendo contrapartida em recursos financeiros, devêrá o valor correspondente ser depositado antes pela

coNVENENTE, na conta vinculada, como condiÉo para liberação da parcela pela coNcEDENTE.

A comprovação de quitação das obrigações ajustadas em Convênios anteriores se dá pela comprovação de que não

está inadimplente perante o Sistema integrado de Administração Flnanceira do Governo Federal - SIAFI e de que não

está inscrito no Càdastro lnformativo de Créditos Não Quitados - CADIN, se houverem recursos pertencentes à

União, bem como a comprovação de que não está inadimplente perante o SIAFEM'

/rç liberação dos recursos, em mais de uma parcela, é obrigatória e apresentação prévia de prestação de contas

l,drcial pela CONVENENTE, e sua aprovação.

Enquanto não utilizados, os recursos oriundos deste ajuste devem ser aplicados na caderneta de poupança indicada

neste têrmo. Nesse caso, os rendimentos aufuridos devem ser aplicados nos fins do termo de convênio.

cúusuu qutNTA- DAsAqu§lções e couRlraçõrs

Na execução das despesas deste Convênio, o CONVENENTE deverá seguir o estabelecido na Lei Federal n"

g.666l:.|993, e demais normas pertinentes, buscando sêmpre a otimização das compras e a execução dos serviços,

em prestígio a moralidade, impessoalidade, economicidade, qualidade e eficiência, observado os valores, estado e

especificaçôes apresentados no Plano de Trabalho e em seus complementos.

A CONCEDENTE não assume qualquer responsabilidade, ainda que subsidiária, perante terceiro pela contratação de

serviços ou compra de bens e produtos, com os recursos deste Convênio.

cúusurá sExrA - DAs vEDAçÔEs

O instrumento deverá ser executado em estrita observância às cláusulas avençadas e às normas pertinentes,

inclusive no Decreto Estadual ne 26,L6512O21, sendo vedado:

^ 
Aditâr este termo com alteração do objeto;

Realizar despesas à título de taxa de administração, de gerência ou similar;

Pagar, a qualquer títulô, servidor ou empregado público integrante de quadro de pessoal do Órgao

ou Enüdade da Administração Pública Direta ou lndireta, salvo nas hipóteses previstas em leis

federais específicas e na Lei de Diretrizes Orçamentárias;

Uülizar, ainda que em caráter emergencial, os recursos para finalidade diversa da estabelecida no

instrumento;

Realizar despesa em data anterior à vigência do instrumento;

Efetuar pagamento em data posterior à vigência do instrumento, salvo se o fato gerador da despesa

tenha ocorrido durante a vigência do instrumento pactuado;

Realizar despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção monetária, inclusive refurentes a

pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos, exceto, no que se refere às multas e aos juros, se

decorrentes de atraso na transferência de recursos pelo CONCEDENTE e, desde que os prazos para

pagamento e pêrcentuais sejam os mesmos aplicados no mercado;

Realizar despesas com publicidade, salvo a de caráter educativo, informaüvo ou

social, da qual não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem

desde que previstas no Plano de Trabalho; e

de orientação



pagamento, a qualquer título, a empresas privadas que tenham em seu quadro societário servidor
público da aüva, empregado de empresa pública ou de sociedade d" §ffiFiqrn*itqpsldfeão

. celebrante, por serviços prestados, inclusive consultoria.

' cúusurA sÉflMA Do coNTRoLE E FlscAtlzAçÃo

Ptrsidente Mêflei - RO

FL n!

Fica assegurada ao Estado a prerrogativa de exercer a autoridade normativa, e o exercício do controle

fodendo a qualquer tempo examinar e constatar in loco a aplicação dos recursos, diretamente ou através de

terceiros credenciados.

cúusutá orrAvA - DAs oBRtcAçõEs

Para a consecução dos objeüvos definidos na Cláusula Primeira os partícipes se comprometem e aceitam as

seguintes atribuiçôes e responsabilidades determinadas nos artigos 8s e 9e do Decreto ne 26.t6512O21, além de

outras determinadas por leis, decretos, regulamentos e demais disposiüvos legais.

Sem prejuízo das demais cláusulas deste convênio, são obrigações.dos partícipes:

, DO COÍTCEDENTE

Repassar os recursos financeiros indicados na cláusula segunda, na forma estabelecida na legislação
pertinente;

Fiscalizar e avaliar a execução deste Convênio, designando comissão de servidores;

Aferir a execução do objeto e das suas metas, etapas e fases, conforme pactuado no Plano de

^ 
Trabalho intêgrante deste insrumênto, por meio da verificação da compatibilidade entre estes e os

efetivamente executados;

Dar ciência aos órgãos de controle e, havendo fundada a suspeita de crime ou de improbidade

administrativa, cientificará o Ministério Público Estadual e a Procuradoria-Geral do Estado.

Analisar as comprovaçôes de gastos e julgar a prestação de contas, atendendo prioritariamente ao
que dispõe a cláusula quinta;

Somente autorizar o repasse se a Convenente e seus administradores não üverem prestação de

contas anteriores rejeitadas ou que por algum outro moüvo estejam pendentes de soluçãô com a
Fazenda Estadual por culpa da referida enüdade;
Encaminhar o Termo de Convênio após colhidas as suas assinaturas à Procuradoria Geral do Estado,
para registro e publicação de seu extrato na imprensa oficial;

A assinatura desta parceria pressupõe que a Concedente considerou que a Convenente possui

! pessoal qualificado para sua execução e regular prestação de contas e/ou que se compromete a

fornecer capacitaçâo mínima para tanto.

DO OONVENEilTE

Aplicar corretamente os recursos recebidos, que não poderão ser destinados a quaisquer outros
fins, sob pena de rexisão deste Convênio;

Manter em boas condições de segurança em arquivo todo e qualquer documento relaüvo a este

Convênio pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, contados da aprovação das contas do gestor da

CONCEDENTE pelo Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, correspondente ao exercício da

concessão dos recursos;

Propiciar aos técnicos da coNCEDENTE o livre acesso pare acompanhamento, supervisão, controle e

fiscalização da execução deste Convênio;

Responsabilizar-se por todos os encargos de natureza trabalhista e previdenciários decorrentes de

utilização de recursos humanos, nos trabalhos deste Convênio, bem como por todos os ônus

tributários ou extraordinários que incidam sobre ele;

Apresentar relatórios de exécução físico-financeira e prestar contas dos recursos recebidos, na

forma estabelecida na legislação pertinente, mencionada neste convênio;

Exigir caso a caso a nota fiscal nos serviços e compras efetuados de terceiros, sendo vedado efetuar

. pagamento sem o atendimento dessa condição;

lndicar por escrito se há outros convênios ou outro üpo de ajuste para a
na cláusula primeira;

finalidade, descrita



Exigir que conste na nota fiscal e/ou recibo do vêndedor, referência a este Convênio;

prestar contas dos recursos em definitivo no piazo máximo de 60 (sessenta) dias, o encerramento

da vigência ou da conclusão da execução do objeto, o que ocorrer primeiro;

A CONVENENTE deverá possuir, nos quadros da entidade, profissional com expertise técnico-
jurídico sobre as formalidades e especificidades legais aünentes ao regular emprego dos recursos

, públicos, dotado de habilidade suficiente para prestar contas dos recursos recebidos e geridos;

Na hipótese de inexistir pessoal com tel qualificação, que lhes sejam ofertados capacitação técnica

mínima sobre a prestação de contas dos recursos públicos recebidos, gfufffildfiid6X?htao
integral do recurso recebido. !h.r:a.nt Íeã:iõ

cúusul^Í{oNA-DAucÊNc'o FLna o1ííl-*l
O prazo de vigência do presente convênio é de 24O (duzentos e quarenta) dias, e contar da dâta dê ilbE4ão dos

recurcos.

A vigência do convênio também poderá ser prorrogada por iniciativa do convenente, mediante requerimento

específico protocolizado com antecedência mínima de trinta (30) dias, o qual conterá as razões de interesse público

que justificam o pedido, devendo a solicitação ser instruída com relatório demonstrativo da situação atualizada da

execução do objeto.

cúUsUI.A DÉqMA. DA DENÚNCIA E RESCISÃO

§!e Convênio podeÉ ser denunciado por escrito a qualquer tempo, e rescindido de pleno direito,

' tpendentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, por descumprimento das normas estabelecidas, por

inadimplemento de quaisquer de suas cláusulas ou condiçôes, ou pela superveniência de norma legal ou fato que o

torne material ou formalmente inotequível, dele decorrendo as responsabilidades pelas obrigaçôes contraídas no

prazo da sua vigência.

Constituêm moüvos para rescisão do instruménto:

o inadimplemento de qualquer das cláusulas pactuadas;

A constatação, a qualquêr tempo, de falsidade ou incorreção de informação em qualquer

documento apresentado;

A verificação de qualquer circunstâncie que enseja a instauração de tomada de contas especial; e

da ocorrência da inexecução financeira.

cúusurA DÉcrMA PR|MEIRA- DA REsnrulçÃo

A CONVENENTE se compromete a restituir os valores repassados pela CONCEDENTE, nos casos previstos neste

instrumento e no Decreto ne 26.t6512O2L.

Â havendo qualquer execução fisica, nem utilização dos recursos, o recolhimento à conta única do Tesouro deverá

ocorrer sem a incidência dos juros de mora e, sem p§uízo da restituição das receitas obtidas por decorrência das

aplicações fi nanceiras realizadas.

Os saldos financeiros remanescentês, inclusive os provenientes das receitas obtidas nas aplicações financeiras

realizadas, não utilizadas no objeto pactuado, serão devolvidos à Conta Única do Tesouro, no prazo improrrogável de

30 (trinta) dias, sob pena da imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, providenciada pela

autoridade competente do órgão ou entidade CONCEDENTE.

A devolução será realizada observando-sé a proporcionalidade dos rêcursos transferidos e os da contrapartida

previstos na celebração independentemente da época em que foram aportados pelas partes.

CúUSUTÂ DÉCMA SEGUNDA - DA PUBUGIDADE

Em todo e qualquer bem, equipamento, obra ou ação relacionados com o objeüvo descrito na cláusula primeira, seÉ

obrigatoriamenie destacada a participação da CONCEDENTE e da CONVENENTE, mediante identificação, através de

plaã, faixa e adesivos, ficando vedados nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção de pessoas,

inclusive de autoridades ou servidores públicos. Também será destacada a participação quando ocoo* divulgação,

através de jornal, Édio e/ou televisão'

cúusur.Â DÉCIMATERGEIRA - DA PuBttcAçÃo

Após as assinaturas neste Convênio, a Procuradoria Geral do

Diário Oficial do Estado.

Estado providenciará a publicação de seu extrato no



CúUSUIA DÉCIMA QUARITA - DA PROPRIEDADE DOS BEíIS

A ütularidade dos bens adquiridos com repasse financeiro ou dos bens repassados diretamente pelo CONCEDENTE é
. do CONVENENTE, salvo expressa disposiçâo em contrário e, desde que justificado pelo CONCEDEffiTa Muicipal de' 
cÉusuu DÉcmA eurÍ{rA - Do FoRo ffi§rffid
fica eleito o foro da Comarca de Porto Velho-RO, para dirimir as questôes decorrentes deste Convênio. V)/
CúUSUIÁ DÉCIMA SEXTA - DAS ÂSSINATURAS, DATA DA cEtEBRAçÃo E vIs[o DA PRoCURADoRIA GERAT Do
ESTADO

Considerando que a presente avença é celebrada no bojo de processo virtual que tramita no âmbito do Sistema
Eletrônico de lnformaçôes - sEl, a data de celebração será correspondente a da aposição da assinatura eletrônica
mais recente de qualquer das partes qualificadas no preâmbulo.

lnstrumento jurídico elaborado na forma do art. 23, l, da LCE 62012017, segundo as informações e documentos
constantes dos autos do processo idenüficádo neste instrumentô.

Documento assinado eletronicamente por PAU1O ÂDRIANO DA SIwÀ lrocurador(al, em 28l0gl2022, às 15:04,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ le e 2e, do Decreto ne 21.794.
dê 5 Abril de 2017.

Documento âssinado ehtronicamente por Edlkon Fefiêlra dê AlencaÍ, UsuáÍio Extemo, em O4lOSl2O22, às
08:43, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e sêus §§ le e 2e, do Decreto ne
21.794. dê 5 Abril de 2017.

E A autenticidade deste documento pode ser conferida no site pglhLjo-ISEL informando o código
verificador 0024470197 e o código CRC 17E464F2.

Rtú!ítnci.: Caso responda este(a) Termq indicar expressamente o Processo nr 0059.590058/2021-81 SEI ns 0024470197



§anara Mruricipal deWWf
E§üe§É,â&&m

lBBffirx t*tsmfl , * a§ffi rEe&
W-râBltlffi..§*ffi§§me

sr§**&r, §&nârcryS**ffidí{,.ftür$m gorl{tr Ê4lrÉ &m *au rrtça ôrüido
effi Slr[*llffiâiki*rê|{N*ffi üe*imr&a{s*oun{t* *arfiauoooúmeqíprçrec'

C Br|*D rbÊt fiffiffio oqt cam ú!| Bíryío.(k ô A.üs iüaihc rônÍbr Íffi(kh íb tmI. t fiÍaFr
[üs. pd*á ffi Úd#* fi** e ffi.*Ér.
itrCrtrÉooa5[bc.l * lE&Íb3rraÍbrld FB íÉ4r t8. (h!rÉ * *nE ttaEE!:ú* ôG
okero ffi&rhrur,& mpmr p&n*ur!ôddâ qai*Ik*it!!dqâ*tsdÉ§ iffiír wff,ü* qqr I
ryo. c* ffir csrp I.,í ntiaÉi*i,
x rüffíÍ*i. *Stí,lilts kütr t{5üffi im${*lálb. r#m o*ritroc |lffi I FaÍcrà êe&a

Püífr&Ii e PÍ.dffir{aíd{lr{fffi ú§,&a!mÍô Ôffifrf
á&xtrtffi*frrÉ6rúmr"Çlà{Ê*§iciàiúàà6üffi*i*Wlü.üxi .swühxtgic.x

büü {übitürFihrilrr.ffi*iffi,çi*f*à AfnrdcfnaçÍ,o* d.h,rlrrJôôm
ãhü a.á{.F s*ffih n cüt{ryb E clpo{E 6t S ttoEEca s rHo -m.Búho O*rhm§rliràôüà?iffiúürr rd,rrm.nsEíbr s* rrtsl, Effi



Comara Municipal de
ÉtsidÇnre MédiÃ- RO

FLn§ rt 
ú,)bn

l

'.*h+8lamaff§a§*"S*



:

I

Municipal de

§Írp*ÉÉ§ffiiàiffiirsÀiÍ§*ersrii§wrxxu
sEcrEirf,Â urEFrE Fr-r§.nrEwo

rrffixaEry&{str{à
§r*, llGA§
Í í

f,?&{rfit
-ri..l...."..."l...riri.r+lf,â

rc§ rúJ
'*§ tüa ri'Iür a"rb

-a1*t:a-l-r aik-a, aúonrrll erunr êEo. s
=*+ilr r. !G*lÊc*t Elr t[llílEürFoq&ai.í:lõÉet f,rrErÉê!eqüs {H*$&&6i* q*rirx* mmx*tiarrtab:hmlwatncCiffi. -

Á trr§&**# d*a*a *drdrrilrse& IpÍÍ,üp*&#m#

Prüft rb;f; i üd&,.§dr,€hdo dr tr&t
L*lrr!ü.

,ê


